A lealdade duma Rainha portuguesa
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UANDO, no Congresso Scientífico Luso-espanhol, realizado em Coimbra em Junho último, acabei de ouvir, cheio de interesse, a conferência do meu ilustre amigo e colega, Prof. Queiroz Veloso, sôbre o suposto papel da rainha de Portugal, D. Catarina de Áustria, na união do nosso país à Espanha, encontrava-me quási persuadido de que teria de fazer amende honorable no debate provocado anteriormente pela minha afirmativa de que a referida Rainha nunca favorecera as aspirações de Carlos V, seu irmão, e de Filipe II, seu sobrinho, à coroa portuguesa (1).
Fundara eu essa asserção sobretudo na mo​nografia publicada em 1923 pelo eminente aca​démico espanhol e devotado lusófilo, sr. Llanos
(1) Essa afirmação foi por mim proferida numa conferência comemorativa do Primeiro de Dezembro, que realizei em 2 de Dezembro de 1924 na Universidade do Pôrto, a convite da Associação Académica da mesma cidade. Um excerto dessa conferência foi publicado, em artigo de fundo, pelo «Primeiro de Janeiro» do dia seguinte.
REVISTA  DE ESTUDOS HISTÓRICOS
169
y Torriglia (1), e tive a impressão de que este meu excelente amigo, que também se encontrava presente na conferência referida, não ficara de momento menos abalado do que eu, se bem que, numa rápida troca de palavras, finda a sessão, ambos concordássemos em que os docu​mentos apresentados pelo ilustre professor da Faculdade de Letras de Lisboa não vinham alte​rar o nosso comum juízo sobre a lealdade mani​festada pela Rainha, relativamente à sua Pátria adoptiva, noutros lances.
Fôra um dêsses lances a missão diplomática de S. Francisco de Borja junto da Soberana, por ocasião da regência desta. Contra o nosso pare​cer, o sr. dr. José de Sousa Guimarães, procu​rando apoiar-se numas cartas do santo jesuíta a Carlos V, publicadas há muitos anos por Gachard (2), supôs e supõe descortinar, nessa conjuntura, uma franca aquiescência de Catarina aos propósitos anexionistas do Imperador (3).
(1)
Llanos y Torriglia — Contribucion ai estudio de
la Reina de Portugal, hermana de Carlos V, Dona Cata-
lina de Áustria, Madrid, 1923.
(2)
Mignet utilizou êsses documentos no seu livro.
Charles-Quint, son abdication, son séjour et sa mort au
monastère de Yuste, Paris, 1868. Llanos y Torriglia, ao
traçar a biografia de D. Catarina, não ignorava a exis​-
tência dêstes trabalhos.
(3)
Os artigos do sr. dr. Guimarães no «Primeiro
de Janeiro» foram publicados nos n.os de 20 de Janeiro,
31 de Março e 28 de Maio de 1925. Os meus sairam nosn.os
de 22 de Janeiro e 18 de Abril. Foram todos êstes artigos 
reproduzidos no livro, adiante citado, daquele autor.
170
REVISTA DE ESTUDOS HISTÓRICOS
A frase, tão discutida, da minha conferên​cia do Pôrto não deve ser entendida senão como significando implicitamente que a Rainha não teve uma participação intencional, uma cumplicidade criminosa nos planos anti-portu-gueses do irmão e do sobrinho. Ora eu julgo ainda de pé, precisamente, a asserção de Llanos y Torriglia de que ela, quando informada des​ses planos por S. Francisco de Borja, não só lhes não deu apoio algum, mas até habilmente os contrariou.
Resolvi entretanto aguardar a publicação do trabalho do sr. dr. Queiroz Veloso, e só depois duma leitura cuidada deste trabalho, viria a público, se para tal houvesse lugar, confessar o meu possível erro, cometido aliás de boa fé.
Lendo, graças à delicada oferta do seu autor, a separata que continha a conferência (1), veri​fiquei, com grande surpresa, que a impressão colhida ao ouvir esta não correspondia à rece​bida da minha leitura do respectivo texto. É que os excertos e resumos dos documentos inéditos em que o ilustre professor se fundara, eram naturalmente acompanhados de comentários e interpretações da sua autoria e era fácil ao ouvido confundir as palavras dos documentos com... as palavras do conferente.
(1) J. M. de Queiroz Veloso — A rainha D. Catarina de Áustria e a união de Portugal a Castela—«Congreso de Coimbra, Associación Española para el Progreso de las Ciencias», t. I, Discursos inaugurales; Madrid, 1925.
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Ora desses documentos não consta iniludi-velmente uma traição da Rainha, mas apenas o seu desejo, natural numa boa mãe, de propor​cionar um excelente casamento a uma filha, e o seu propósito, frequente em senhoras casamen​teiras e em famílias de certa linhagem, de estrei​tar os laços de parentesco por sucessivos matri​mónios entre a família de que provinha e aquela para a qual o seu casamento a trouxera. E, por outro lado, o sr. prof. Queiroz Veloso incluiu, entre tais documentos, um, pelo menos, do qual se depreende claramente que a Rainha apenas acompanhava o irmão nos projectos matrimo​niais, sem de modo algum ir ao ponto de se soli​darizar intencionalmente com factos que expres​samente significassem uma política anexionista.
Conquanto por mero incidente — a minha controvérsia dalguns meses antes, no «Primeiro de Janeiro», com o sr. dr. José de Sousa Gui​marães investira-me no papel de defensor da memória daquela Rainha portuguesa. Assim, embora as minhas predileccões de estudo me desviassem para outros assuntos, eu não pode​ria deixar passar em silêncio as considerações do sr. dr. Queiroz Veloso, sob pena de me con​fessar implicitamente derrotado no debate ante​rior. Não me custaria até declarar-me publica​mente vencido, se reconhecesse ter errado. Mas era o próprio trabalho do professor da Univer​sidade de Lisboa que me fornecia elementos para contraditar as suas conclusões.
Resolvi, pois, dizer oportunamente de minha
172
REVISTA DE ESTUDOS HISTÓRICOS
justiça numa simples análise bibliográfica desse trabalho na «Revista de Estudos Históricos».
Entrementes, surge, porém, um livro do sr. dr. Guimarães, em que, sob a epígrafe «Erros de Historia» e o sub-título «Lições a meus filhos» (1), o meu ilustre contraditor reedita a nossa polémica do «Primeiro de Janeiro» e a faz acompanhar de outras considerações, entre as quais figura a menção dos juízos e de parte dos documentos devidos ao sr. dr. Queiroz Veloso.
Encerrado por um e outro o debate nas colu​nas daquele jornal portuense, sem que houvesse qualquer de nós cedido um palmo de terreno, eu julgo que não tinha a vir de novo a público senão para comentar qualquer argumento mais, porventura aduzido pelo sr. dr. Guimarães no seu livro. Ora, à argumentação antecedente o meu contraditor, ao qual agradeço a leal e amá​vel oferta do seu volume, não acrescenta, com documentos novos, senão aquilo que decorre da conferência de Coimbra. De tal feitio, propor-
-me-hei apenas fazer uma sumária crítica dêsses novos aspectos da questão.
De passagem, não deixarei, entretanto, de registar que o livro «Erros de História» reflecte um estado de espírito que eu considero raro nos homens cultos do nosso tempo, e portanto estra​nho num estudioso como é o sr. dr. Guimarães. Anima-o através das suas páginas em que se examinam variados pontos de história eclesiás-
(1)   Pôrto, 1925.
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tica e profana (muitos dos quais sem relação directa com o assunto que o provocou), um alto grau de inflexível certeza histórica que quási não tem igual senão na infalibilidade pontifícia... O autor desfia erros sem número, não só os meus—a que, pouco generoso, nega perdão — mas também os de António Sardinha, Llanos y Torriglia, Danvila y Burguero, P.e Bartoli e tantos mais, colocando-nos a todos sob a férula da sua crítica que também, verdade seja, não poupa, iconoclasta e igualitária, séries sucessi​vas de Papas e Reis, de partidos e instituições.
Eu estou, nestes assuntos, habituado a menor violência, a menos ímpeto. Sou assim por tem​peramento, cultura e reflexão. Fujo sobretudo de certos juízos sintéticos, tantas vezes precipitada​mente erigidos sobre episódios mais ou menos inexactos ou detalhes que não há o direito de converter arbitrariamente em aspectos de con​junto. O julgamento de figuras históricas, sobre​tudo, encerra um conhecimento da sua psicolo​gia, que as dificuldades de observação psicológica directa sobre os nossos próprios contemporâneos raramente autorizam a considerar perfeito.
A História está cheia de incertezas, de dúvi​das, de vagos indícios. Apontar erros em História não é a mesma coisa que apontá-los num cál​culo matemático. No meu modesto labor scientí-fico eu tenho divergido de muitos autores. Há-de ser difícil encontrar nos meus livros a palavra «erro» aplicada a trabalhos de outrem. Seria mais fácil aplicá-la aos meus próprios trabalhos.
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O sr. dr. Guimarães é mais terminante, mais afirmativo. Perante o jacobinismo de muitos dar-lhe há vantagens em discussões. Para os poucos que se preocupam com o exame de todos os pormenores e com a legitimidade lógica dos raciocínios, agradaria mais, por certo, uma ati​tude menos violenta, mais moderada.
Isto não quere dizer que o autor dos «Erros de História» não manifeste a cada passo a inten​ção de ser desapaixonado, e não tenha sido, na sua discussão comigo, duma correcção pessoal que devia constituir a norma em todas as dis​cussões deste género.
Más qualquer historiador imparcial não dei​xará de considerar duma severidade apaixonada o homem que, no fim do primeiro quartel do sé​culo XX, diz os Braganças, sem excepções expres​sas, «uma nova dinastia de cretinos e de doidos varridos» (l), uma «vasta galeria de criminosos célebres» (2), etc., e se refere á falta dum «raio de luz e de bom senso» nos «rígidos miolos dos eminentíssimos prelados romanos» (3) por ques​tões de política religiosa sobre as quais será difí​cil encontrar, hoje mesmo, nos próprios espíritos mais esclarecidos, uma unanimidade de vistas.
Dizendo que nas lutas entre o clero portu​guês e os reis da primeira dinastia «nem sequer falta o látego real a zebrar os lombos dos pre-
(1) Op. cit., pág. 14.
(2) Ibid., pág. 20.
(3) Ibid., pág. 24.
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lados recalcitrantes» (l), alude crivelmente a um pretendido episódio em que teriam sido prota​gonistas D. Pedro I e um vago bispo do Pôrto. Tão cioso dos foros de detentor da verdade his​tórica e esquadrinhador de «erros», consente que o seu anti-clericalismo apresente como facto estabelecido o que hoje está quási reduzido às proporções duma «história da carochinha»! (2) São lições destas que se dão aos filhos?
(1) Os novos documentos diplomáticos, segundo o sr. prof. Queiroz Veloso, mostram que a Rainha esquecia e até desprezava as funestissimas con​seqüências que o casamento de Filipe II com a
(2) Op. cit., pág, 12.
(3) A tal acena em que D, Pedro teria despido e se
propunha açoutar um bispo adúltero do Porto é referida
por Fernão Lopes, mas foi posta em dúvida e está hoje
considerada lendária e inverosímil por vários historió-
grafos,  entre  os quais os srs. Fortunato de Almeida
(«Correio da Manhã», n.° 1301, de 20 de Dezembro de 1924)
e general Morais Sarmento (D. Pedro I e a sua época,
Lisboa, 1924, pâg. 318). Na História da Igreja em Portu-​
gal (Coimbra, 1910, t. II, pág. 580, nota 5), o sr. Fortunato
de Almeida duvida fundadamente da existência do pre​-
tendido bispo D. Egídio, com o qual, segundo D. Rodrigo
da Cunha, se teria dado o caso descrito por Fernão Lopes.
O crítico do livro do sr. general Sarmento, o sr. prof. M. Gonçalves Cerejeira (Do valor histórico de Fernão Lopes, Coimbra, 1925, pág. 51 e segs.), comba-
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princesa de Portugal poderia trazer à indepen​dência portuguesa (1). Segundo o sr, Guima​rães, mais extremista, demonstram que a Rainha, patrocinando tais casamentos, só tivera em mira a união de Portugal à Espanha (2), o que é muito diferente. Antes de nos ocuparmos deles, cabe acentuar que a nossa afirmativa da leal​dade de Catarina de Áustria à sua Pátria de adopção nem é destruída pelo simples facto de se saber que ela favoreceu casamentos entre príncipes e princesas dos dois países, nem signi​fica que ela no seu íntimo necessariamente tivesse pela união dos dois sceptros a mesma repugnân​cia fundamental de qualquer Português de lei. A deslealdade, a perfídia, a traição existi​riam, por exemplo, se se provasse que ela pos​suía, nos seus planos matrimoniais, a intenção
tendo muitos dos pontos de vista do autor contrários ao valor do velho cronista, considera entretanto «incontes​tavelmente judiciosas e sérias» as dificuldades levanta​das pelo ilustre académico á aceitação da, acena do bispo e inclina-se claramente para supor que houve uma «dra-matizacão lendária». O sr. dr. Cerejeira contesta que o ultraje de «despir prelados» tenha sido uso predilecto dos soberanos da primeira dinastia. Nas cortes de 1289 apenas se fala da despidura de eclesiásticos, distinguin-do-se estes dos prelados, e nas de Eivas, de 1361, convo​cadas por D. Pedro, nem sequer se fala dum tal ultraje, entre as queixas do clero contra actos violentos dos monarcas, na verdade frequentes nessa época.
(1) Queiroz Veloso, op. cit., pág. 159.
Sousa Guimarães — Erros de História, op. cit.,
pág. 363.
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que dum modo exclusivo lhe atribui ousada​mente o sr. dr. Guimarães. Se eventualmente aqueles planos podiam conduzir à perda da inde​pendência, não representavam necessariamente um tal objectivo. As conseqüências, mesmo pre​vistas em hipótese, não bastam para definir a deslealdade da Rainha, se não se provar que eram elas o alvo procurado pela mulher de D. João III. Porventura já alguém se lembrou de chamar traidor a D. Sebastião, a quem tantos epítetos, aliás, têm sido dados? E, no entanto, a sua obstinação na guerra de África, a despeito de todas as objecções que lhe foram postas, repre​senta um factor mais imediato da perda da inde​pendência nacional do que todos os projectos da sua régia avô...
Castelhana de origem, irmã de Carlos V, afeiçoada pelos laços de sangue à casa reinante de Espanha, D. Catarina de Áustria teria, no seu íntimo, naturais simpatias pelo país vizinho e pelos seus governantes. É crível que lhe fosse indiferente que a sua família governasse sepa​radamente os dois países ou os governasse uni​dos sob um mesmo sceptro, se para admitir essa indiferença não fôsse necessário pôr de parte os seus afectos instintivos pela própria descendên​cia masculina, cuja própria vida representava a garantia da nossa independência. Convém lem​brar que a realização do projecto por ela acari​ciado na opinião do sr. dr. Guimarães, implicava a morte dos seus descendentes varões, hipótese que não seria grata a um coração materno para
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o qual acima do irmão estava o filho, e a uma
avó de cujos disvelos pelo monarca português
seu neto a História conservou a enternecedora
recordação.
.
O seu empenho no casamento da filha com o herdeiro do trono espanhol explicava-se sufi​cientemente pelo desejo que toda a mãe possui de ver uma filha bem casada. O herdeiro de Carlos V não era um mau partido. Uma filha no trono de todas as Espanhas, não era má perspectiva.
Admitamos, porém, que a Rainha tinha, no seu íntimo, uma simpatia muito forte pela Espa​nha. Só haveria o direito de falar em traição, se essa simpatia a levasse a, conscientemente, servir e beneficiar a Espanha em detrimento de Portugal. Ela seria traidora se os seus actos fossem determinados por uma tal intenção.
Pelo que diz respeito à missão de S. Fran​cisco de Borja durante a regência, já evidenciá​mos, na nossa anterior discussão (1). que os nulos resultados da tentativa falam mais elo​quentemente do que as cartas publicadas por Gachard, em favor da lealdade da Rainha ao país que lhe confiara os selos do Estado e os seus destinos e que com ela tanto insistira, mais do que uma vez, para se conservar à frente dos negócios públicos. Não há o direito de atribuir a receio perante o exaltado patriotismo dos seus
(1)   Vid. meus artigos no «Primeiro de Janeiro», já citados.
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Súbditos, a uma coacção ambiente, a indefinidos obstáculos encontrados, enfim a tudo, menos a um sentimento próprio de lealdade, a um escrúpulo de governante, a uma digna noção do dever, todas as atitudes da Rainha que se identificaram com os interesses e com a vontade dos Portugueses. A generalização dum tal crité​rio permitiria duvidar da nobilitante espontanei​dade de todas as grandes acções que a História enaltece.
Registe-se, entretanto, o embaraço do sr. dr. Guimarães para encontrar uma explicação — satisfatória para a sua tese—da resposta da Rainha a Francisco Cano ao manifestar-se con​trária a que o infante D. Duarte saísse ao mar em busca de D. Sebastião, cuja vida um tempo​ral pusera em perigo, no regresso da primeira viagem de África. Não queria ela «por amor dei Reyno» que o Infante se aventurasse aos perigos do temporal «si por ventura hubiese Diós per​mitido alguna cosa del Rey en que peligrase» (1).
Era um amor serôdio pela independência, bastante sujeito a caução—diz o sr. dr. Guima​rães (2), o qual tenta explicar essa atitude: 1.° por não ter já Catarina ingerência no govêrno; 2.° por ter já então morrido o infante D. Carlos, com o qual se contara na embaixada secreta de S. Francisco de Borja; 3.° por não se poderem ainda prever—em 1574—o desastre de Alcácer-
(1)
Llanos y Torriglia, op. cit., pág. 112.
(2)
Sousa Guimarães, op. cit., pág. 351 e segs.
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-Kibir e os acontecimentos que tiveram por conse​-
quência a catástrofe de 1580. A primeira razão...
não é razão nenhuma. Quanto à morte de
D. Carlos, acaso podia ela motivar a pretendida
reviravolta de Catarina em favor de Portugal?
Acabara porventura a casa de Áustria? Não
estava vivo e no trono de Espanha um filho de
Carlos V, um sobrinho e genro da Rainha por-​
tuguesa?
Mas o último argumento contra o interêsse
dum documento, que o sr. dr. Guimarães diz ter
«um valor negativo» (!), volta-se em cheio
contra a tese do seu autor e contra a do sr.
dr. Queiroz Veloso. Pois 4 anos antes de Alcá-
cer-Kibir não podia a Rainha prever o descala-
bro de 1580 e atribui-se-lhe, por outro lado, uma
clara visão da futura trajectória dos factos, cerca
de quarenta anos antes da perda da indepen-​
dência!?
Quando em 1541, segundo consta dos do​cumentos descobertos no arquivo de Simancas pelo sr. dr. Queiroz Veloso, a Rainha se interes​sava, como de há muito é sabido, pela reali​zação de matrimónios entre príncipes das duas casas reinantes, não se podia fazer dos aconte​cimentos supervenientes a idea clara que hoje, desenrolados êsses factos, todos nós fazemos sem dificuldade. As conjecturas sobre o porvir não oferecem a nitidez e a segurança que pode haver na constatação de factos ocorridos. Quan​tas previsões erradas dos maiores homens de Estado!? As mais fundadas probabilidades são
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aniquiladas   por   detalhes   imprevistos,   alguns quási imponderáveis.
Podemos porventura atribuir a D. Catarina uma tão extraordinária sagacidade (ao serviço duma absorvente e treda hispanofilia) que ela tivesse sequer considerado provável a união dos dois tronos? Posta a hipótese da união, não seria até natural que ela a julgasse menos viável do que a supunham, em geral, os Portugueses de mais inquieto patriotismo? A viabilidade era função de variados detalhes, entre os quais figu​rava a morte de entes queridos à Rainha. Con​tava esta com o fúnebre acontecimento a curto praso? Não é mais crivel que, embora admitindo a simples possibilidade dum tal acontecimento, ela, que, sem dúvida, o não desejava, também o não esperasse e muito menos contasse com êle como condição fundamental dum suposto pro​grama político?
Mas vamos aos documentos do sr. dr. Quei​roz Veloso. São cartas dirigidas ao seu govêrno pelo embaixador de Espanha em Lisboa, D, Luis Sarmiento de Mendoza, nas quais se trata dos projectos de casamento de filhos de D. João III com os de Carlos V. Estou de acôrdo em que os ditos documentos provam que tanto este último nionarca como o seu embaixador procediam com o objectivo de preparar o terreno para uma
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eventual união dos dois países. Mas não nos surpreende esse seu propósito, de resto posto em prática também em relação a outros países, num momento culminante do poderio espanhol.
O que, porém, essas cartas não provam (a não ser que o seu descobridor tenha omitido algumas passagens mais terminantes do que as que invoca em apoio da sua tese) é que a Rainha tivesse em mente servir a política anexionista do imperador seu irmão e considerasse reais para Portugal os perigos dos matrimónios cuja efectivação favorecia e incitava.
Depreendeu das cartas o sr. dr. Queiroz Veloso o contrário do que afirmamos. D. Cata​rina insta várias vezes pela realização das ante​riores combinações matrimoniais. Serve de in​termediária junto do Rei, persuadindo-o das vantagens dessa realização e facilitando assim a empresa. Mas—o que à primeira vista é mais grave — recomenda o maior segredo, porque o segredo é a alma do negócio e os Portugueses podem alarmar-se, indo tudo pela água abaixo. E diz que patrocina o casamento da princesa D. Maria com Filipe a-pesar-de ter um só filho varão, bem pouco robusto, desejando tal casa​mento «por Io que tocava ai ser vicio de V. Mages-tad, por lo que podria succeder para el bien de los reynos». Enfim chega a alegar como um serviço a Carlos V «tener ganada la voluntad al rey, conforme a la suya».
Se nada mais se soubesse sobre as atitudes da Rainha nessas e noutras emergências, estes
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documentos colocá-la-hiam numa situação extre​mamente suspeita. Manda a minha boa fé dizer isto categoricamente. A Rainha aparecia-nos, com a maior probabilidade, um simples instrumento manejado à vontade pelo irmão e que teria sido na corte portuguesa uma traidora ao serviço de Espanha.
E certo que aquelas expressões, «servicio de V. Magestad» e «por lo que podria suceeder para el bien de los reynos» são susceptíveis de inter​pretações variadas. A primeira podia ser até mais uma fórmula protocolar de cortesia do que uma afirmação subserviente de reconhecimento da primazia dos interesses do Imperador sôbre os interesses portugueses. Quanto à segunda, não era impossível desligá-la da hipótese da união dos dois países, considerando-a apenas como significando as vantagens que se supu​nha existirem para o fortalecimento dos dois Estados num apoio mútuo derivado do estreita​mento dos laços de parentesco entre as respecti​vas casas reinantes. Diplomata e política, podia D. Catarina julgar vantajoso que as duas nações, então poderosas, gravitassem numa mesma es​fera de alianças e entendimentos internacionais, de preferência a deslocar, cada uma delas, as suas simpatias para órbitas diversas de que não resultariam porventura tamanhas utilidades.
O segredo reclamado por ela, não seria, a seu turno, senão a reserva de que é freqüente cércarem-se negociações desta ordem; quando muito, implicaria o receio de que os projectos
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matrimoniais, gratos aos seus afectos de família e porventura á sua noção — leal, conquanto errada — dos interesses portugueses, fossem pre​judicados, como já atraz dissemos, por alarmes patrióticos que ela julgava talvez infundados Todas estas interpretações são admissíveis, mas, se nada mais soubéssemos sobre o papel histórico desta Rainha, eu seria um dos primei​ros a suspeitar seriamente da sua fidelidade a Portugal...
... Mas há a ponderar todos os factos que já têm sido invocados em seu abono: há o am​biente de estima que ela teve entre os Portugue​ses do seu tempo e de épocas ulteriores mais próximas; há a sua resposta nobilitante a Fran​cisco Cano; há o seu desejo de abandonar a regência, desejo incompreensível em quem fosse um mero instrumento dos propósitos anexionis-tas da casa reinante de Espanha; há a sua anti​patia pela fatal jornada de África; há o insu​cesso da embaixada de S. Francisco de Borja. Há enfim... alguns dos próprios documentos apresentados pelo sr. prof. Queiroz Veloso.
Consta dêstes documentos que a Rainha por várias vezes mostra maior desejo da efectivação dos casamentos do que o próprio Carlos V (1). Estranho paradoxo era, se tal desejo obedecesse
(1)   Queiroz Veloso, op. cit., pág. 155 e 157.
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nela ao intuito de entregar Portugal à ambição espanhola.
Não se compreendia também o seu empenho no casamento do infante D. João com a princesa D. Joana de Castela (1), se ela contasse com a morte dele e com o casamento da infanta D. Maria para se realizar a união dos dois países. Com o casamento do infante D. João, pelo qual ela tanto se interessou, não só se procurava, assegurar a continuidade dinástica na casa reinante portu​guesa (e o nascimento de D. Sebastião veio, de facto, estabelecer essa continuidade) mas tam​bém se ameaçava a Espanha dum perigo seme​lhante àquele que existia para Portugal no outro casamento.
Mas o documento decisivo é a carta de l de Julho de 1541 (2) em que o embaixador de Espa​nha alude à exigência do príncipe D. Filipe de que o seu casamento com a princesa de Portugal fosse precedido do juramento desta como her​deira paro o caso de não haver varões, legítimos sucessores de D. João III. Ainda que o pusessem a tormentos, acentua o embaixador (segundo a transcrição do sr. dr. Queiroz Veloso), ny a la sereníssima rreyna, ny a otra persona aca, yo no tocaria en esa materia. «D. Luis Sarmiento de Mendoza estava há mais de seis anos em Por​tugal—comenta o ilustre professor de Lisboa—; devia, portanto, conhecer suficientemente a in-
(1) Queiroz Veloso, op. cit., pág. 154, 157, 158 e 160.
(2) Ibid., pág. 157.
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quietação, o desasossêgo, que á sucessiva morte dos príncipes criara no povo, para prever a revolta que a simples tentativa desse juramento causaria.» É exacto: mas porque incluía ele então expressamente a Rainha entre as pessoas às quais não ousaria falar no assunto, nem que o pusessem a tormentos? Se a Rainha era cúm​plice da Espanha, não havia motivo para não abordar o assunto junto dela muito pelo con​trário. Mas é que porcerto o não era, e, de tal feitio, o escrúpulo do embaixador de Espanha tinha razão de ser.
É assim o próprio embaixador castelhano quem envolve num mesmo juízo—favorável sob o ponto de vista português—a «sereníssima reyna» e «todas as outras pessoas» de Portugal I Pode haver mais insuspeito e espontâneo depoimento?
A lúcida inteligência do sr. dr. Queiroz Veloso não notou o facto? Entrincheirando-se nos documentos de Simancas, o sr, dr. Guima​rães não fala neste. Acredito suficientemente na sua boa fé e porisso não suponho que o tenha omitido por ver quanto ele prejudicava a sua opinião sobre a Rainha. Quero crer que lhe não ligou importância, e se prendeu antes à inter​pretação exclusivista dada na conferência de Coimbra.
Depois do que fica dito, é razoável que se considere definitivamente provado o juízo que
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sobre Catarina de Áustria emitem os srs. drs. Gui​marães e Queiroz Veloso? Penso bem que não, e apelo para todos os homens cultos e imparciais da minha terra para que examinem, como eu fiz, os documentos apresentados e julguem, em sua consciência, se aqueles escritores triunfaram plenamente, como alguém escreveu já, no seu ataque à memória da Rainha, tendo mesmo o primeiro já triunfado, segundo o mesmo crítico, antes de conhecidos os documentos agora tra​zidos a público pelo segundo (1). Há uma evi​dente paixão neste parecer, a-pesar-de tanto o autor dos «Erros de História» como o seu pane-girista afirmarem imparcialidade e absoluto rigor histórico.
Desejaria reproduzir agora aqui todos os artigos da polémica que tive anteriormente com o sr. dr. Sousa Guimarães. Mas eles foram leal​mente reproduzidos no seu livro, onde, como na colecção do «Primeiro de Janeiro», os encontrará quem tiver desejo de se inteirar de todos os aspectos da questão.
Deles reproduzo apenas estas palavras em que não há pura retórica, mas dolorosa verdade: «Sobre todas as suas infelicidades de filha, mãe, avô e rainha faltava ainda à desditosa senhora passar, perante os pósteros, não já apenas como uma beata má, paladina da Inquisição e perse​guidora de Camões, mas também como uma alma dúplice de traidora, que teria abrigado o som-
(1)   « Primeiro de Janeiro », de 6 de Fevereiro de 1926.
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brio desígnio de entregar à ambição castelhana a liberdade de Portugal»! (l)
Efectivamente os laços de parentesco com a poderosa casa de Áustria, a sua devoção extrema, a sua contemporaneidade episódica com a Con-tra-Reforma e com o período que antecede a lúgubre data de 1580, atraíram sobre ela suspei​tas e críticas a que foram poupadas outras figu​ras históricas porventura culpadas de verdadei​ros crimes, e essas críticas vão até ao ponto de se contestarem os seus afectos de mãe e a sua lealdade de governante. Todas as suas virtudes, a sua dedicação pelos Portugueses, a sua inteli​gência, o seu amor pelas letras e pelas artes, o seu tino de dirigente e diplomata, a sua nobreza de carácter, tudo é impiedosamente posto em dúvida.
Quantas vezes, no aconchegador e espiritual refúgio dos Patudos, contemplando o quadro da escola de Sanchez Coello (2), que representa D. Joana de Áustria, a nora e sobrinha de
(1) Meu artigo de 22 de Janeiro de 1925.
(2) Este quadro, que, segundo a autorizada opinião
do seu proprietário, não pode ser um original do grande
pintor, mas é decerto de origem espanhola, talvez uma
cópia dum original dum discípulo ou imitador de Coello,
tem a seguinte legenda: «La sereníssima senora D. Juana
de Castilla Princesa de Portugal, gobernadora destoa
reynos, hija del Emperador Carlos V, muger del Príncipe
D. Juan y M.e del Rey, fundo esta R. Casa, ondo vivió
exemplarmente y murió de 37 años d edad en el dia 7 set. y yaze en própria cápilla mandada hacer por la
princesa».
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D. Catarina, viúva do infante D. João e mãe de D. Sebastião, eu tenho pensado na diferença dos destinos das duas princesas de estirpe caste​lhana e na diferença que há entre a apagada e fugitiva passagem duma delas na História, e a viva controvérsia em que esta agita ainda as cinzas e a memória da outra! A primeira entre​viu fugazmente um marido e uma nova Pátria, e sonhou um trono; após uma breve perma​nência no governo de Espanha, consagrou-se a uma existência de piedade e devoção, indo, em vida, sepultar-se no esquecimento dum claustro e da História. A outra, enaltecida e acusada,— mas inegavelmente uma grande figura de rai​nha portuguesa e de mulher — ainda hoje não logra a paz e o silêncio do olvido.
E, todavia, enquanto novos documentos não trouxerem a prova segura dos seus apregoados defeitos e, especialmente, de tão maquiavélica deslealdade para Portugal, eu manterei a minha conformidade com o carinhoso juízo biográfico que da infeliz soberana traçou o alto espírito de Llanos y Torriglia, dentro do mais perfeito sen​timento de cordealidade lusófila e da mais impe​cável serenidade crítica, ao ingressar por direito próprio na Real Academia da História de Madrid.
A. A. mendes corrêa.
